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mentarismo mantém indiretas 
Eleição direta só vale com maioria absoluta no primeiro turno 
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A memorável campanha pelas diretas: sem efeito para a Constituinte 

Reserva de mercado Mudanças são 
é excluída do texto poucas P a r a 

o trabalhador O mercado interno brasi
leiro não será reservado 
para a tecnologia nacional. 
O novo substitutivo do de
putado Bernardo Cabral 
suprimiu o enunciado que 
mantinha o mercado inter
no como parte integrante 
do patrimônio brasileiro. 
Com isso. a comercializa
ção de bens e serviços da 
área de ciência § tecnolo
gia está abertagâljtttdj^s.as 
empresas njMj 
trangeiras.\|i;! 

ó primeB§|$ 
do re la to r , " 
vindicações,-; 
Brasil In-fl 
que englobrfst 
da área de itíf 
bricantes déní 
e usuários (Jí 
A versãodomèlrc^ ' \ t i 
no integrante do ti.3trfmô-
nio nacional veio resistindo 
desde a subcomissão até o 
primeiro substitutivo de 
Cabral. 

Em contrapartida, o tex
to trouxe agora um disposi
tivo disciplinando os lucros 
do capital estrangeiro e sua 
remessa ao exterior, e ou
tro determinando a respon
sabilização criminal dos 
que cometerem abusos 
contra a economia popular. 
Os índios perderam o poder 

de veto sobre as concessões 
para exploração mineral 
em seu território e aumen
taram as facilidades das 
mineradoras. 

No essencial, o novo 
substitutivo não difere do 
antigo,' assegurando o di
reito à propriedade priva
da e à livre iniciativa. Mas 
subordina tanto a posse dos 
imóveis rurais como urba
nos à sua função social, 
pe rmi t indo ao Es tado 

:.désapropriá-los por imposi
ç ã o do interesse coletivo. 
Apesar das pressões, ío-

^ram mantidos os itens que 
"determinam o pagamento, 
em Títulos da Divida Agrá
ria, resgatáveis em até 20 
anos, das desapropriações 
para efeito de reforma 
agrária. Só as benfeitorias 
serão pagas em dinheiro. 

O monopólio do petróleo, 
desde a pesquisa e lavra 
até o transporte e refino, 
também foi mantido sob 
poder do Estado, o mesmo 
ocorrendo com a energia 
nuclear. A exploração do 
subsolo e as reservas mine
rais e hídricas são igual
mente competência da 
União. O usucapião urba
no, dará direito à posse no 
caso da área não exceder a 
250m2. 

LEONARDO MOTA 
[grandeza 

O btefWXKJ^KS^úe grandeza entre as par
tes envnp 'fias na definição do sistema de 
govetnFè áíà^iíáção maior do presidente 

Sarney, segundo entende o ministro Ronaldo 
Costa Couto, que nos últimos dias tem sido o 
principal articulador do Palácio do Planalto. O 
chefe do Governo, mais que a ação, busca o gesto 
capaz de preservar a dignidade da instituição 
política numa disputa que chega a ser tão mes
quinha quanto o falso conhecimento doutrinário 
de uma média preponderante de constituintes so
bre os prós e contras do parlamentarismo em 
confronto com o prsidencialismo. 

Sarney quer disputar a voto, na Comissão de 
Sistematização, sua proposta de manutenção do 
status-quo" que deu certo no Pais apesar de to
das as crises afloradas no curso republicano ge
rando deposições, golpes, renúncias e suicídios. 
Mas esses fenômenos estariam mais no caráter 
do povo que na forma de governo. Agora, na ver
dade, vive-se um momento de falência dos costu
mes, fragilização das instituições políticas e aco
modação intelectual, dando o pano de fundo a 
uma crise das elites tão profunda quanto indagar 
se temos elites* 

O ministro QoMldo Costa Couto, chefe do Ga
binete Civil,., 
política íâ(é 
decisão 
direito d#; 
tarista, in 
sidade de' 
çóes de podèf, 

eu sua estratégia de ação 
Itlnte, para instrumentar a 

ganhar, pelo voto, o seu 
falho o sistema parlamen
t a m País que tem neces-
ádministrativo e de rela

t a prática funciona 
O Ministro vai se envolver diretamente nessa 

operação, sabendo que é franco seu relaciona
mento com os políticos. Est'a consciente de que a 
medida da grandeza buscada pelo Presidente da 
República não exclui a estratégia de garantir pe
lo voto o que ao Governo significa a sua sobrevi
vência em dignidade. 

SARNEY OFERECEU AVIÃO 
Tão logo soube do falecimento do ex-ministro 

Golbery do Couto e Silva o presidente Sarney ofe
receu à família um avião da FAB para transpor
tar o corpo até Brasília. Dona Esmeralda, con
sultada, agradeceu ao Presidente a gentileza. 
Foi mesmo o general Ivan de Souza Mendes que, 
a pedido de Sarney, informou o ex-presidente Er
nesto Geisel. 

RESGATE DE AMIZADE 

Um dos últimos pedidos feitos pelo ex-ministro 
Golbery do Còüto e.âílva. foi para que se ajudas
se a resolver òtóoWferiia das contas da gestão do 
Sr. José Dum de ^íe-RôrTelles, no Serpro, ainda 
indefinidgf-^Í3^^^^pi Autarquia não mandou 

bery foi feito pcfütff áírites de morrer ao senador 
Marco Maciel, que já o levou ao presidente Sar
ney. 

ELOGIO A LEONIDAS 
Testemunhas de um recente encontro entre o 

deputado Bernardo Cabral e o general Leônidas 
Pires Gonçalves atestam que o ministro do Exér
cito estufou o peito quando o relator da Comissão 
de Sistematização lhe disse, apontando o chefe 
militar: esse é um dos melhores nomes que te
mos para primeiro-ministro. 

Foram poucas , m a s 
substanciais, as modifica
ções feitas pelo relator Ber
nardo Cabral na capitulo 
dos direitos sociais. Foram 
matidos os direitos dos em
pregados domésticos — 
13", repouso semanal re
munerado, férias, aviso 
prévio e aposentadoria — e 
a determinação de que so
mente um sindicato poderá 
representar sua categoria 
nas convenções coletivas — 
no acordo firmado regular
mente entre empregadores 
e empregados. 

As modificações mais ex
pressivas são as seguintes: 
— Dispensa imotivada: O 
relator especificou os casos 
em que esta pode ocorrer: 
quando terminar o contra
to, quando houver falta 
grave (que deve ser concei
tuada em lei i. ou por justa 
causa, cujos critérios são 
fixados pela legislação tra
balhista. 
— Automação — No pri
meiro texto, estava previs
to que. em caso de moder
nização tecnológica ou au
tomação das indústrias, o 
empregado não perderia os 
direitos .já adquiridos. No 
texto apresentado ontem 
este parágrafo foi retirado. 
Não há mais garantia de 
preservação dos direitos 
adquiridos. 
— I n t e r m e d i a ç ã o de 
mão-de-obra: No primeiro 
substitutivo, a intermedia
ção estava proibida. Neste, 
a intermediação é permiti
da, mediante locação, por 
empresas, de mão-de-obra. 
devendo ser regulamenta
da por lei ordinária. 
— Direito à greve — Per
manece como es t ava , 
acrescentado apenas um 
parágrafo. Em caso de mo
vimento grevista, "os abu
sos cometidos sujeitam 
seus responsáveis às penas 
da lei". 

Na Comissão, 
muitos fazem 

restrições 
A fórmula de sistema de 

governo proposta no novo 
substitutivo do relator Ber
nardo Cabral — parlamen
tarismo com seis anos de 
mandato para o presidente 
Sarney — conseguiu desa
gradar quase a totalidade 
dos membros da Comissão 
de Sistematização. A dura
ção do mandato foi critica
da por parlamentaristas e 
presidencialistas e não con
seguiu a aprovação sequer 
do lider do Governo na Câ
mara, deputado Carlos 
SanfAnna (PMDB-BA). 

SanfAnna lembrou que o 
próprio presidente Sarney 
havia reafirmado na sexta-
feira sua intenção de ficar 
apenas cinco anos no cargo 
e criticou Cabral por estar 
se "excedendo" nas fun
ções de relator. "Ele está 
confundindo o papel de re
lator com o de autor do pro
jeto", protestou. 

O líder do Governo disse, 
na reunião de ontem da Sis
tematização, que não pre
tendia entrar no mérito da' 
questão sobre qual o me
lhor sistema de Governo, 
mas questiona a soberania 
da Constituinte para deci
dir sobre o assunto. "E 
uma questão por demais 
importante para ser resol
vida com a delegação que 
nos fof dada em praça pú
blica", justificou SanfAn
na. 

O estranho comentário 
do líder do Governo rece
beu resposta imediata do 
deputado Adylson Motta 
(PDS-RS). Adylson Motta 
lembrou que, se os consti
tuintes não puderem deci
dir sequer sobre o sistema 
de Governo, eles estão par
ticipando de uma manifes
tação teatral e não de uma 
Assembléia Constituinte. 

O deputado José Genoíno 
(PT-SP) era um dos mais 
exaltados com o conteúdo 
do novo substitutivo de Ca
bral. Defensor do presiden
cialismo, ele ironizou a pro
posta do relator, afirmando 
que aquela fórmula de par
lamentarismo acabaria be
neficiando os presidencia
listas, "de tão ruimjíue é". 

Pelo novo substitutivo es
crito pelo deputado Bernar
do Cabral e seus assesso
res, os brasileiros conti
nuarão a ter sempre á vista 
a possibilidade de eleição 
indireta para a Presidência 
da Republica. O texto, que 
mantém a opção pelo siste
ma parlamentarista, prevê 
que o Congresso Nacional 
elegerá o Presidente se ne
nhum dos candidatos obti
ver maioria absoluta de vo
tos nas urnas. O mandato 
será de seis anos. 

Nos capítulos dedicados 
aos Poderes Executivo e 
Legislativo, o relator Ber
nardo Cabral manteve pra
ticamente intacta a reda
ção do seu substitutivo an
terior, que 'consagra um 
sistema parlamentarista 
muito próximo aos moldes 
clássicos, a ser implantado 
no dia 15 de março de 1988. 
Nesta data. o presidente 
Sarney — que tem seu 
mandato de seis anos asse
gurado pelo relator — de
verá indicar ao Congresso 
o nome do p r ime i ro -
ministro que inaugurará a 
novo regime. 

Embora o texto anterior 
tenha sido mantido em sua 
quase totalidade, uma lei
tura mais atenta revela al
terações discretas — mas 
significativas — nesta par
te do substitutivo. Pelo pa
rágrafo 2y do artigo 87. por 
exemplo, o próximo Presi
dente da República poderá 
ser eleito indiretamente, 
pelo Congresso Nacional -
isto se nenhum candidato 
alcançar a maioria absolu
ta dos votos na eleição po
pular. E um duro golpe 
contra candidaturas como 
a de Leonel Brizola e Luiz 
Ignácio Lula da Silva, cu
jos partidos detêm peque
nas bancadas parlamenta
res. 

A adoção do voto distri
tal, garantida pelo substi
tutivo anterior, também foi 
excluída do dispositivo que 
trata da eleição dos deputa
dos. Ao mesmo tempo, o re

lator inseriu um artigo per-
mitindo ao p r i m e i r o -
ministro e demais inte
grantes do Conselho de Mi
nistros candidatarem-se à 
reeleição para mandato 
parlamentar sem a exigên
cia de desincompatibiliza-
ção. 

E m b o r a p e r m a n e ç a 
fortíssimo como condutor 
do Governo, o Congresso 
perdeu alguns poderes em 
relação ao substitutivo an
terior, como o de regula
mentar as leis em caso de 
omissão do Executivo. Em 
contra-partida. passa a de
pender de sua autorização 
prévia a aquisição de imó
vel rural por estrangeiros e 
a exploração de riquezas 
minerais em terras indíge
nas. 

Quanto ao Poder Judiciá
rio, também não sofreu 
grandes modificações. O 
relator manteve o Supremo 
Tribunal Federal no papel 
de Corte constitucional, 
fortaleceu o Ministério Pú
blico (que ganha os pode
res antes atribuídos ao De
fensor do Povo. uma figura 
extinta neste novo projeto i 
e insistiu na criação do Su
perior Tribunal de Justiça 
para desempenhar as fun
ções extra-constitucionais 
atualmente exercidas pelo 
STF. 

Eis os principais pontos 
do substitutivo em relação 
aos três poderes da Repú
blica: 

EXECUTIVO 
— O próximo Presidente 

da República será eleito no 
dia 15 de novembro de 1990. 
em um primeiro escrutínio 
por voto popular, direto e 
secreto. Se nenhum candi
dato alcançar a maioria 
absoluta dos votos, o Con
gresso Nacional é que deci
dirá quem, entre os dois 
mais votados, será o Presi
dente. 

— O Presidente da Repú
blica, chefe de Estado, tem 
as seguintes atribuições 
principais: nomear e demi
tir o primeiro-ministro, dis
solver a Câmara nos casos 

previstos na Constituição: 
vetar projeto de lei: exer
cer o comando supremo 
das Forças Armadas, no-
rneando comandantes mili
tares e promovendo gene
rais: determinar a realiza
ção de referendo: conduzir 
a política externa. Em re
lação ao substitutivo ante
rior, ganha o direito de 
comparecer ao Congresso 
para o anúncio de medidas 
importantes ou para mani
festações políticas relevan
tes, mas perde o poder de 
solicitar reconsideração 
dos Parlamentares .para 
propostas de lei rejeitadas. 

— Escolhido dentre os 
membros do Congresso Na
cional, o primeiro-ministro 
exercerá a direção supe
rior da administração fede
ral: elaborará o. programa 
de governo: indicará os de
mais ministros: iniciará o 
processo legislativo, in
cluindo a proposta orça
mentária: presidira o Con
selho de Ministros: promo
verá e extinguira os cargos 
públicos federais: e compa
recerá mensalmente à tri
buna para apresentar rela
tório sobre a execução do 
programa. 

— O processo de forma
ção do Governo é o seguin
te: o Presidente da Repú
blica consulta os partidos 
políticos antes de nomear o 
primeiro-ministro, que em 
dez dias comparecerá à Câ
mara para apresentar o 
seu programa. Caso os par
lamentares rejeitem o no
me indicado pelo Presiden
te, eles mesmos deverão 
eleger o primeiro-ministro, 
por maioria absoluta, no 
prazo de 48 horas. Se não 
conseguirem, o Presidente 
ganha o direito de dissolver 
o Congresso e convocar no
vas eleições. E vedada a 
iniciativa de mais de três 
moções de censura na mes
ma sessão legislativa. 

— Ficam instituídos o 
Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacio
nal, órgãos de consulta do 
Presidente da República. 

Sarney não conquista Richa 
O presidente José Sarney 

convocou ontem pela ma
nhã o senador José Richa 
(PMDB-PR). um dos de
fensores da implantação 
gradual do parlamentaris
mo, para uma conversa no 
Pa lác io da Alvorada . 
Pediu-lhe ajuda para a sua 
tese de fortalecimento do 
Legislativo e manutenção 
do presidencialismo, mas 
sem sucesso.A saída do en
contro. Richa revelou que o 
Presidente lhe pediu o 
apoio "como amigo". Mas 
se revelou impedido de da-
lo por ter compromisso pú
blico em defesa do parla
mentarismo 

Sarney recebeu cópia do 
novo substitutivo pela ma
nhã e o analisou em compa
nhia do chefe do SNI. gene
ral Ivan de Souza Mendes, 
e do Chefe da Casa Civil, 
Ronaldo Costa Couto. Em 

seguida, chamou o senador 
José Richa e lhe expôs as 
dificuldades que vem en
contrando na Comissão de 
Sistematização. além de 
lembrar que os parlamen
taristas também estão divi
didos, o que indica que a 
mudança de sistema de go
verno não é um consenso 
ainda. 

A saída do Alvorada, o 
senador José Richa relatou 
ainda ter dito ao Presiden
te que vai lutar pela im
plantação gradual do par
lamentarismo porque, a 
seu ver. o texto proposto 
pelo deputado Bernardo 
Cabral — parlamentaris
mo já. com seis anos de 
mandato para Sarney — 
não lhe agrada e nem aos 
seus companheiros. "Nós 
vamos estudar o assunto 
para depois definir uma po
sição", afirmou. O senador 

não descartou a possibili
dade de vir a apoiar a tese 
do Presidente da Repúbli
ca, mas explicou que pri
meiro vai queimar todas as 
fichas em defesa do parla
mentarismo gradual. 

Além de Richa. o Presi
dente recebeu ainda o de
putado Cid C a r v a l h o . 
PMDB-MA. também defen
sor do regime de gabinete . 
e seu filho, deputado José 
Sarney. O encontro durou 
mais de uma hora mas, 
conforme informou o sena
dor paraense, o Presidente, 
embora tenha fechado 
questão em torno do presi
dencialismo, mantém as 
portas abertas para um en
tendimento para que se 
chegue a um acordo e a 
questão não provoque um 
racha maior no esquema 
de sustentação política do 
Governo. 

Reforma agrária também muda 
O novo substitutivo, que 

deverá entrar em votação 
na Sistematização quinta-
feira, tem nove títulos, 264 
artigos e 69 disposições 
transitórias — e traz alte
rações em alguns pontos 
importantes e polêmicos, 
como a reforma agrária, e 
jogou para diante outros, 
como a regulamentação do 
sistema financeiro nacio
nal. 

Sobre a reforma, fica es
tabelecido que compete à 
União desapropriar por in
teresse social "o imóvel 
que não esteja cumprindo a 
sua função social, em áreas 
prioritárias, fixadas em de
creto do Poder Executivo. 
O pagamento será feito 
mesmo em títulos da dívida 
agrária — se aprovado o 
texto como está —. mas 
com a garantia de uma 
cláusula de preservação do 
valor real. 

No capítulo da Ordem So

cial, a maioria das modifi
cações busca adequação do 
texto. Mas. onde houve al
teração substantiva, perde
ram os progressistas, que 
não conseguiram manter o 
espaço conquistado nas 
etapas anteriores. A apo
sentadoria da mulher aos 
25 anos, por exemplo, caiu 
por terra. Elas continuarão 
se aposentando aos 30 anos 
de trabalho, e os homens, 
ao 35. 

MARAJÁS 

O combate ao déficit pú
blico através da limitação 
de gastos com servidores 
— e a eliminação dos mara
jás — está presente no 
substitutivo. Os servidores 
que alcançam altos venci
mentos acumulando grati
ficações variadas não terão 
mais seus ganhos como di
reito adquirido. Mais do 
que isto. poderão ser demi

tidos pelo governo. E pre
vista também a obrigato
riedade de prestação de 
concurso público para in
gresso em cargos de car
reira. E são fixados limites 
para as despesas com pes
soal nos três níveis de go
verno. 

O substitutivo dá ao Con
gresso Nacional amplos po
deres para legislar sobre o 
orçamento da União. O or
çamento será discutido si
multaneamente pela Câ
mara e pelo Senado, com a 
ressalva de que, se não for 
votado até o encerramento 
do período legislativo, "se
rá promulgado como lei". 
E permitido ao Congresso 
vetar o início de programas 
ou projetos não incluídos no 
orçamento, e a abertura de 
créditos especiais ou suple
mentares depende de pré
via aprovação do Legislati
vo. 

Falha provoca duplo sentido 
A dicisão na última hora 

de como deveria ser o siste
ma de governo acabou fa
zendo com que o relato? da 
Comissão de Sistematiza
ção, deputado. Bernardo 
Cabral, deixasse passar pe
lo menos dois dispositivos 
que permitem interpreta
ções dúbias. Um diz respei
to à fixação e modificação 
do efetivo das Forças Ar
madas e outra sobre quem 
determina a realização de 
referendo popular. Em am
bos os casos, ele considera 
competência exclusiva do 
Congresso Nacional, e do 
Presidente da República 
em trechos diferentes do 
seu substitutivo. 

Ao definir no artigo 54 as 
atribuições do Congresso 
Cabral prevê como uma de 
suas competências a fixa

ção ou modificação do efe
tivo das Forças Armadas. 
Mais adiante, em seu arti
go 71, ele considera como 
iniciativa privativa do Pre
sidente da República "as 
leis que fixem ou modifi
quem os eletivos das For
ças Armadas". 

No artigo 55, e definida 
como competência exclusi
va do Congresso Nacional, 
a determinação de realiza
ção do referendo popular. 
No entanto, no artigo 71, 
parágrafo 30, ele diz que se
rá determinado pelo Presi
dente da República. Em se
guida, no artigo 95, ele pre
vê que dentre outras com
petências, cabe ao Conse-
l h o d a R e p ú b l i c a 
"pronunciar-se sobre a 
realização de referendo". 

As Forças Armadas, 

constituídas pela Marinha, 
pelo Exército e pela Aero
náutica, são instituições 
nacionais permanentes e 
regulares , o rganizadas 
com base na hierarquia e 
na disciplina, sob a autori
dade suprema do Presiden-
te da R e p ú b l i c a , e 
destinam-se à defesa da 
Pátria, à garantia dos po
deres constitucionais e, por 
iniciativa de um destes, da 
lei e da ordem. 

O novo texto, atendendo 
às reivindicações dos mi
nistros da área, amplia as 
prerrogativas dos milita
res, que agora são respon
sáveis pela garantia da "lei 
e da ordem" — e não mais 
da "ordem constitucional", 
como no substitutivo ante
rior. 

VISTO, LIDO E OUVIDO 

A arte de se fazer 
uma Constituinte 

Um dia, Getúlio Vargas era presidente, e re
solveu dar um golpe de Estado. A situação 
mundial justificava, porque o nazismo e o fas
cismo dominavam a Europa. Foi assim que 
nasceu o Estado Novo, em 1937, depois de um 
ataque frustrado do integralismo ao Palácio do 
Ca te te. 

Getúlio confiava muito no seu ministro da 
Justiça, Francisco Campos, e o encarregou de 
fazer nova Constituição. Ele se trancou no es
critório, e dois dias depois divulgou a nova 
Constituição, apelidada por alguns como "A 
Polaca ". Mas fez, e o Brasil teve sua vida regi
da por seus artigos durante mais de oito anos. 

Hoje, nós temos quase seis centenas de cons
tituintes, e as brigas e discussões são as coisas 
mais corriqueiras. Até agora, não apareceu 
uma única-discussão que se prendesse a um as
sunto do interesse público. 

Quando o relator Bernardo Cabral se esconde 
para poder trabalhar,, vem a turba e protesta. 
Mas os nossos constituintes estão querendo dar 
direitos, sem exigir deveres. Agora, por exem
plo, volta a discussão sobre a estabilidade no 
emprego depois de noventa dias, e a redução da 
carga de trabalho. 

Quando a Alemanha estava na nossa situação 
de inflação, seus trabalhadores tinham carga 
horária de até16 horas diárias. Assim é que se 
faz, para levantar o Pais, e não o que estão de
sejando os constituintes. Dêem os deveres. Os 
direitos, o trabalhador conquistará muito mais 
ainda no futuro. 

PLANEJAMENTO — O ministro Aníbal Tei
xeira, que está muito vigilante quanto à libera^ 
ção de verbas do seu Ministério, precisa saber 
que dorme por suas gavetas a liberação de 450 
milhões para iniciar o Hospital Sarah de Salva
dor. Sabe-se que o Brasil precisa de hospitais, é 
os das Pioneiras têm mostrado que são os me
lhores do Brasil. Por isso, não se deve engave
tar verba. 

xxx 
SARNEY — Muitos tempos atrás, o presiden

te Sarney reuniu intelectuais no Alvorada, eem 
tom alegre previu a eleição do senador Pompeu 
de Sousa, dizendo que na visão de D. Bosco es
tava registrado que o primeiro senador por 
Brasília teria cabelos brancos. Na verdade não 
foi o primeiro, mas isto não tem importância. O 
que é fato é que Sarney não tolera ouvir hoje as 
visões de D. Bosco, principalmente se for nessa 
área. 

xxx >Z 
ÁGUA — A coleta d'água para as mansões do 

Lago é feita num lugar sem higiene, sem cuida
dos e sem proteção. Fui visitar outro dia. Fi
quei horrorizado. Quando alguma árvore tom
ba na mina, a água fica de tal forma turva que é 
distribuída quase que em estado pastoso. Quem 
a utiliza, às vezes, ê obrigado a coá-la antes de 
servir. 

xxx 
CULTURA — Florbela Espanca, uma das 

maiores figuras literárias de Portugal, terá 
suas poesias interpretadas num esptáculo a ser 
levado em Brasília por Plínio Mosca. A colônia 
lusitana no Distrito Federal está exultante, e 
promete todo apoio. 


